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LEI W. 1.834 DE 19 DE MARÇO DE 2024.

"Autoriza o Poder Executivo Municipal parcelar débitos de Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS) junto à Caixa Econômica Federal e dá outras providências.

HUMBERTO ZANINOTO MAIDONADO, Prefeito
Municipal de Lucianc^otis, Estado de São Paulo, faz
saber que a Câmara Munidpá aprovou e ele sandona
e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar termo de confissão
de divida e compromisso de pagamento relativo às contribuições para o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS) de que trata a Lei 8.036, de 11/05/1990, junto à Caixa Econômica Federal na condição de
Agente Operador do FGTS; no valor de R$ 206.673,15, (duzentos e seis mil, seiscentos e setenta e três
reais e quinze centavos), atualizado até 06/03/2024, que contemplam os débitos confessados de 03/2016
a 12/2019.

Art 2° - O débito é proveniente da Notificação de Débito do Fundo De Garantia e
da Contribuição Social - NDFC n" 202.003.655, a verbas de FGTS devidas no período de 03/2016 a
12/2019 a servidores ocupantes exclusivamente dos empregos em comissão.

Art. 3" - O parcelamento será realizado através, de Termo de Confissão de Divida e
Compromisso de Pagamento, em até 100 (cem) parcelas mensais e sucessivas; mediante a incidência de
multa, juros e correção monetária a serem calculados nos termos da legislação vigente, com inicio de
pagamento no mês de março de 2024, podendo haver pagamentos de mais de uma parcela.

Art. 4° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adotar os procedimentos
contábeis necessários ao ajustamento dos valores efetivos devidos, junto á Caixa Econômica Federal na
condição de Agente Operador do FGTS de acordo com o novo valor apurado após o acordo firmado.

Art. 5° - As despesas decorrentes dcrtipitcação da presente Lei correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas
nos orçamentos anuais e plurianuais do Municipio
durante os prazos que vierem a ser estabelecido:
encargos e acessórios resultantes, correções, confoi

Art. 6"

disposições em contrário.
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